
PARECER Nº 772, de 2010 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 322, DE 2007

De autoria do Deputado Waldir Agnello, o projeto em epígrafe tem o objetivo de conceder isenção do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS às operações relativas à produção e comercialização de brinquedos especiais destinados ao lazer de crianças cadeirantes.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que aprovou parecer favorável quantos aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos na forma do substitutivo apresentado.

A seguir, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Promoção Social, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Inicialmente foi designado relator o nobre Deputado Vitor Sapienza que se manifestou contrariamente à aprovação do projeto e do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 10 de junho de 2009, competindo-nos, por força do despacho de fls. 29 v., redigir o voto vencido.

A manifestação do relator alega que somente poderão ser concedidos benefícios fiscais no âmbito do ICMS por meio de deliberação conjunta do CONFAZ. Ainda, alega que a isenção concedida significaria uma redução de receita, que deveria cumprir as restrições previstas no artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Entretanto, ao verificarmos o substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça, percebemos que o mesmo pretende inserir o benefício no §4º do artigo 5º da Lei n.º 6.374, de 1989, de maneira a respeitar a norma constitucional, consoante expresso no ‘caput’:

Artigo 5º - As isenções ou quaisquer outros incentivos ou benefícios fiscais serão concedidos ou revogados nos termos das deliberações dos Estados e do Distrito Federal, na forma prevista na alínea "g" do inciso XII do § 2º do artigo 155 da Constituição Federal.

Dessa maneira, a isenção somente poderá ter efeito quando ocorrer o convênio junto ao CONFAZ.

Ademais, no que se refere ao descumprimento do artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, devemos perceber que a isenção é concedida a produtos bastante específicos e de uso restrito, com pequeno impacto sobre as receitas do Estado, mas grande benefício social às crianças portadoras de necessidades especiais. 

A ampliação do acesso de crianças especiais a brinquedos não pode ser medida apenas no seu aspecto financeiro. O custo é muito menor que a reparação dos danos causados pela não integração destas crianças.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 322, de 2007, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) Bruno Covas – Relator

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido, nos termos do § 3º, do artigo 56, da XIII CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 20/4/2010

a) Mauro Bragato – Presidente

Estevam Galvão – Mauro Bragato – Waldir Agnello – Jonas Donizette – Enio Tatto – Adriano Diogo
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XIII CRI.

De autoria do Deputado Waldir Agnello, o Projeto de lei nº 322, de 2007, tem o objetivo de conceder isenção do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS às operações relativas à produção e comercialização de brinquedos especiais destinados ao lazer de crianças cadeirantes.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 25ª a 29ª Sessões Ordinárias, de 23/04/07 a 27/04/07, não recebendo emendas ou substitutivos.


De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise da matéria, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto, na forma do substitutivo apresentado.


Na seqüência, verificamos que a Comissão de Promoção Social, que exarou parecer favorável ao projeto, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.


Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposta foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.


Procedendo ao exame da matéria verificamos que as isenções e benefícios fiscais no âmbito do ICMS apenas poderão ser concedidos por meio de deliberação conjunta dos Estados e do Distrito Federal, efetuada nos termos de lei complementar federal, conforme estabelece o artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, da Constituição Federal.


Verificamos, desta forma, que o convênio que conceder isenções e benefícios fiscais relativos ao ICMS apenas será válido quando firmado pela unanimidade dos Estados representados na reunião do CONFAZ. 


Evidente que não cabe à Comissão de Finanças e Orçamento examinar as proposições em tramitação nesta Casa exclusivamente à luz do artigo 25 da Constituição Estadual. Devemos lembrar, também, que a Lei de Responsabilidade Fiscal introduziu critérios que haverão de ser considerados pelo legislador estadual a fim de resguardar a validade de suas normas. Ressaltamos, ainda, que a isenção pretendida, implica em uma redução de tributo que deve ser enquadrada às restrições do artigo 14, como estabelece o próprio § 1º da referida norma legal.


Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 322, de 2007. 

Rejeitado o parecer do relator, Dputado Vitor Sapienza, designo o Deputado Bruno Covas para redigir o vencido favorável .

Sala das Comissões, em 10/6/2009 

a) Mauro Bragato – Presidente

Davi Zaia – Enio Tatto (contrário ao parecer) – Bruno Covas (contrário ao parecer) – Mauro Bragato (contrário) – Waldir Agnello (contrário)


